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Secretaria de Administração, Orçamento, Finanças e Contabilidade  

Coordenadoria de Material e Patrimônio 

Seção de Contratos  

 

PROCESSO: 0000577-30.2024.6.22.8080. 

INTERESSADO: Escola Judiciária Eleitoral de Rondônia - EJE-RO.  

ASSUNTO: Inexigibilidade – Contratação de empresa especializada -Curso 

de capacitação a servidores, magistrados e promotores eleitorais sobre 

"Propaganda Eleitoral com foco nas eleições de 2024". 

DESPACHO Nº 299 / 2024 - PRES/DG/GABDG 

Trata-se de processo administrativo instaurado pela Escola 

Judiciária Eleitoral - EJE deste Tribunal, por meio do Documento de 

Formalização da Demanda - DFD  de evento n. 1123873, visando à 

contratação de empresa especializada para a inscrição de servidores, 

magistrados e promotores eleitorais no curso "Propagando Política, 

Mídias Sociais e Poder de Polícia para as eleições 2024", a ser realizado 

no período de 15 a 19 de abril de 2024, no formato online, oferecido pela 

empresa Paula Sthefani de Carli LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

42.921.701/0001-03. 

A unidade demandante juntou 

inicialmente proposta comercial da empresa (1124649), bem como todos os 

elementos de cunho obrigatório exigidos pela Lei 14.133/2021 e 

pela Instrução Normativa TRE-RO n. 9/2022, quais sejam, Documento 

de Formalização da Demanda (1123873), Estimativa da Despesa - retratada 

pela Informação Conclusiva sobre o valor estimada da contratação direta 

(1124651) e versão final do Termo de Referência n. 1/2024 - EJE 

(1127607). 

Com a juntada das certidões 

nos evento n. 1124693, 1124699, 1124708, 1124709 e 1124711 (Débitos 

FGTS, TCU - Licitante idôneos, Débitos Trabalhistas, Débitos Federais e 

Improbidade CNJ), atestou-se a regularidade mínima da empresa 

proponente para contratar com a Administração Pública Federal. 

O valor final da contratação foi estimado em R$ 30.000,00 

(trinta mil reais) para prestação de serviços de treinamento 

para ministrar oficina a servidores, magistrados e promotores  eleitorais 

sobre Propaganda Eleitoral com foco nas eleições de 2024. 

A SPOF, em atenção ao Despacho n. 336 da COFC 

(1127688), realizou a programação orçamentária da despesa pretendida, 

registrando que essa está adequada e compatível com a LOA, PPA e a LDO 

(1127704). 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1159265&id_procedimento_atual=1159263&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=20054b1cc963d617c3b9cc73ca426fd81901ea2965bf732c4f7e2b7e3539e1b77d9baa1b791b45f37f367c00f4839a82c14ee0cdee507cb069d737f27dd2dd90957128a09f0da8f3c137d11fe53b1d59995947b091ddfe406471e34dfe385b2e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1160050&id_procedimento_atual=1159263&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a48c8893ae44f481c8d5d7e5fb1e0ab6f20be63fd7f80b02e5e2207216dffd847d9baa1b791b45f37f367c00f4839a82c14ee0cdee507cb069d737f27dd2dd90957128a09f0da8f3c137d11fe53b1d59995947b091ddfe406471e34dfe385b2e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1159265&id_procedimento_atual=1159263&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=20054b1cc963d617c3b9cc73ca426fd81901ea2965bf732c4f7e2b7e3539e1b77d9baa1b791b45f37f367c00f4839a82c14ee0cdee507cb069d737f27dd2dd90957128a09f0da8f3c137d11fe53b1d59995947b091ddfe406471e34dfe385b2e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1160052&id_procedimento_atual=1159263&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=11ce4dd27522bdbd93bfbba7ccc8ab018559dcd774b68826eb14cc2c8641a5537d9baa1b791b45f37f367c00f4839a82c14ee0cdee507cb069d737f27dd2dd90957128a09f0da8f3c137d11fe53b1d59995947b091ddfe406471e34dfe385b2e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1163076&id_procedimento_atual=1159263&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=700288d2c1311bc25042eff9ad04afebb93d1d5938502e68a12025d2124bf1e47d9baa1b791b45f37f367c00f4839a82c14ee0cdee507cb069d737f27dd2dd90957128a09f0da8f3c137d11fe53b1d59995947b091ddfe406471e34dfe385b2e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1160094&id_procedimento_atual=1159263&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=194fc9d22a960da135a02935fe2edb3122744259d249411f3c9b01303b686e147d9baa1b791b45f37f367c00f4839a82c14ee0cdee507cb069d737f27dd2dd90957128a09f0da8f3c137d11fe53b1d59995947b091ddfe406471e34dfe385b2e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1160100&id_procedimento_atual=1159263&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=9287b06bd0558175fe8afcba039c5744b395272a44113da1fbf897b3646518737d9baa1b791b45f37f367c00f4839a82c14ee0cdee507cb069d737f27dd2dd90957128a09f0da8f3c137d11fe53b1d59995947b091ddfe406471e34dfe385b2e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1160109&id_procedimento_atual=1159263&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ba9a51f44064371173e7d4b809353383bdadf12f66af2ba6a2ce1626a66d51847d9baa1b791b45f37f367c00f4839a82c14ee0cdee507cb069d737f27dd2dd90957128a09f0da8f3c137d11fe53b1d59995947b091ddfe406471e34dfe385b2e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1160110&id_procedimento_atual=1159263&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=69be921f7b97293987704cb084b95859e1b61d220018862ba01ee0ae2fc718f37d9baa1b791b45f37f367c00f4839a82c14ee0cdee507cb069d737f27dd2dd90957128a09f0da8f3c137d11fe53b1d59995947b091ddfe406471e34dfe385b2e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1160112&id_procedimento_atual=1159263&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=97d57b158dde34410f64f2f0713a303297964fb4ac11085fd5ad0bc9e4c8c9a67d9baa1b791b45f37f367c00f4839a82c14ee0cdee507cb069d737f27dd2dd90957128a09f0da8f3c137d11fe53b1d59995947b091ddfe406471e34dfe385b2e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1163159&id_procedimento_atual=1159263&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a9fc033ba650c79ecdf2ea77dde3d484483ac4cf729eb7f64b1b111e5af2aecf7d9baa1b791b45f37f367c00f4839a82c14ee0cdee507cb069d737f27dd2dd90957128a09f0da8f3c137d11fe53b1d59995947b091ddfe406471e34dfe385b2e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1163175&id_procedimento_atual=1159263&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=685c2a7ff6861f59783418d42ec62cd55c43c1d47d288c361833f4ad59d6678c7d9baa1b791b45f37f367c00f4839a82c14ee0cdee507cb069d737f27dd2dd90957128a09f0da8f3c137d11fe53b1d59995947b091ddfe406471e34dfe385b2e
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Submetida a análise da SAC, em um primeiro momento 

baixou os autos em diligência com recomendações de ajustes pontuais no 

Termo de Referência (1127565), havendo a juntada de nova versão do TR 

(1127607) ocasião em que  atestou a regularidade do processamento do 

feito  às normas gerais de contratações estabelecidas na Lei 14.133/2021, 

para contratação direta por inexigibilidade de licitação (1127655). 

A Assessoria Jurídica da SAOFC concluiu nos termos do 

evento n. 1131129, em síntese, pela possibilidade de aprovação do TR 

(1127607) e demais documentos da fase de planejamento da contratação e 

pela possibilidade jurídica da contratação, por inexigibilidade de 

licitação, com fundamento no art. 74, III, "f", da Lei n. 14.133/2021, dos 

serviços especificados no objeto do referido termo de referência; pela 

desnecessidade da publicação na imprensa oficial, haja vista que o valor da 

contratação está abaixo do patamar da dispensa legal, registrando que 

a empresa que se pretende contrata já se encontra inscrita no cadastro no 

Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF. 

Por sua vez, a SAOFC reconheceu a situação de 

inexigibilidade de licitação e manifestou-se pela aprovação do TR; pela 

autorização da despesa de forma direta por inexigibilidade de licitação; pela 

regularidade da Informação Conclusiva sobre o Valor Estimado da 

contratação; pela contratação direta da empresa Paula Sthefani de Carli 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 42.921.701/0001-03, por inexigibilidade 

de licitação; e pela divulgação da nota de empenho e do ato de 

inexigibilidade no sítio eletrônico oficial do TRE-RO, bem como 

pela inserção dos dados contratuais pertinentes no Contratos.gov.br, o qual 

automaticamente os divulgará no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), registrando, ao final a recomendação da unidade jurídica acerca da 

necessidade de utilização dos documentos padronizados pela IN 09/2023/TRE-

RO (1131241). 

Vieram os autos para apreciação nesta Diretoria-Geral. 

Inicialmente registra-se que a Lei 14.133/2021, em seu 

artigo 74, define que uma licitação é inexigível quando não é possível 

realizar um procedimento competitivo, sendo, portanto, necessária 

realizar uma contratação direta. Assim é exposto na lei:  

  

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a 

competição […] 

  

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1163034&id_procedimento_atual=1159263&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=4c725242b1c96f30029cdbb477c244ddac7976469abdb997a0b0137d265f8b6c7d9baa1b791b45f37f367c00f4839a82c14ee0cdee507cb069d737f27dd2dd90957128a09f0da8f3c137d11fe53b1d59995947b091ddfe406471e34dfe385b2e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1163076&id_procedimento_atual=1159263&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=700288d2c1311bc25042eff9ad04afebb93d1d5938502e68a12025d2124bf1e47d9baa1b791b45f37f367c00f4839a82c14ee0cdee507cb069d737f27dd2dd90957128a09f0da8f3c137d11fe53b1d59995947b091ddfe406471e34dfe385b2e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1163126&id_procedimento_atual=1159263&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=d72f41df604b53eb42f2191e7e1db14e4b4a12458aa46681e1e9a7d8a42f54977d9baa1b791b45f37f367c00f4839a82c14ee0cdee507cb069d737f27dd2dd90957128a09f0da8f3c137d11fe53b1d59995947b091ddfe406471e34dfe385b2e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1166659&id_procedimento_atual=1159263&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=0f4251aa1aba1747bc4744ba9efb7f1622ed4c696b6bf19e7acc26b8688129367d9baa1b791b45f37f367c00f4839a82c14ee0cdee507cb069d737f27dd2dd90957128a09f0da8f3c137d11fe53b1d59995947b091ddfe406471e34dfe385b2e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1163076&id_procedimento_atual=1159263&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=700288d2c1311bc25042eff9ad04afebb93d1d5938502e68a12025d2124bf1e47d9baa1b791b45f37f367c00f4839a82c14ee0cdee507cb069d737f27dd2dd90957128a09f0da8f3c137d11fe53b1d59995947b091ddfe406471e34dfe385b2e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1166773&id_procedimento_atual=1159263&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a5b66b723119093226891e79a7877670fdc7487db5f501cb2f3e6178e6d1cab07d9baa1b791b45f37f367c00f4839a82c14ee0cdee507cb069d737f27dd2dd90957128a09f0da8f3c137d11fe53b1d59995947b091ddfe406471e34dfe385b2e
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Em seguida, no referido artigo, o legislador faz uma lista 

exemplificativa de situações que podem caracterizar essa ausência de 

competição e, consequentemente, levar à inexigibilidade, dentre elas 

a situação da contratação de serviços técnicos especializados 

de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 
empresas de notória especialização: treinamento e aperfeiçoamento de 

pessoal: 

  

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 

casos de: 

(...) 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 

divulgação: 

(...) 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

(...) 

§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de 

notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua 

especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, 

organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com 

suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente 

adequado à plena satisfação do objeto do contrato.  

O conceito de inviabilidade de competição, por sua vez, decorre de causas nas quais 

há a ausência de pressupostos que permitam a escolha objetiva da proposta mais 

vantajosa para a Administração Pública. 

  

O § 3º do artigo 74 da Lei n.º 14.133/2021 traz o conceito 

legal de notória especialização, aduzindo que considerar-se-á detentor de 

notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo 

de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 

experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou 

outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu 

trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do 

objeto a ser contratado. 

Como bem anotado pela Assessoria Jurídica da SAOFC no 

item 21 de parecer jurídico de evento n. 1131129, a contratação de serviços 

técnicos profissionais especializados, de treinamento e 

aperfeiçoamento/capacitação de pessoal, enquadra-se na hipótese de 

inexigibilidade de licitação definida no art. 74, III, "f”, da Lei n. 

14.133/2021. 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1166659&id_procedimento_atual=1159263&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=0f4251aa1aba1747bc4744ba9efb7f1622ed4c696b6bf19e7acc26b8688129367d9baa1b791b45f37f367c00f4839a82c14ee0cdee507cb069d737f27dd2dd90957128a09f0da8f3c137d11fe53b1d59995947b091ddfe406471e34dfe385b2e
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No caso sob análise, conforme relatado e descrito no objeto 

do TR (1127607), pretende-se operacionalizar a contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de treinamento 

para ministrar treinamento a servidores, magistrados e promotores eleitorais 

sobre Treinamento em Propaganda Eleitoral com foco nas Eleições 2024, a ser 

realizada no formato telepresencial ao vivo, no período de 15 a 19/04/2024, 

das 8 as 18 horas, com carga horária de 20 horas-aula, com estimativa de 60 

(sessenta) vagas para participantes,  tendo em vista a necessidade 

de capacitar/atualizar os servidores, magistrados e promotores da Justiça 

Eleitoral de Rondônia no relevante tema, considerando suas alterações 

normativas e jurisprudenciais. 

Da análise da demanda, extrai-se que a empresa 

proponente é detentora de notória especialização nos termos anotados pela 

unidade demandante no item 14.1 do TR juntado ao evento n. 1127607, não 

restando, também, dúvida acerca de que o objeto a ser contrato é de 

natureza meramente intelectual onde se busca a 

capacitação/desenvolvimento de servidores, magistrados e Promotores 

Eleitores que atuam nesta Justiça Eleitoral, de  modo que restam atendidos 

os requisitos legais para a contratação nos termos pretendidos. 

Dessa forma, considerando que a escolha se insere no 

campo da discricionariedade, e em conformidade com o §3º, do art. 74,  

entende-se que a empresa escolhida reúne todas as condições e atributos que 

permitem inferir que a mesma é a mais adequada à plena satisfação dos 

objetivos colimados, de modo que a contratação pretendida poderá ser 

processada de forma direta, por inexigibilidade de licitação com 

fundamento no art. 74, III, "f", da Lei n. 14.133/2021. 

Verifica-se que, nos termos do item 2 do TR (1099380) que 

a presente contratação está prevista no Plano Anual de Contratações de 

2024 do TRE-RO, item EJE-01 conforme evento 1072437, havendo, 

portanto existência de saldo orçamentário destinado à Escola Judiciária 

Eleitoral para tal finalidade. 

No que diz respeito ao balizamento dos preços praticados, 

nada há de reparos nesse aspecto, tendo em vista que, conforme descrito no 

item 11.2 do Termo de Referência (1127607) fazendo remissão aos dados 

da informação conclusiva do valor estimado (1124651), que foi 

laborada dentro dos limites traçados pela Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 65/2021, portanto adequado ao regime da Lei nº 14.133/2021 e às regras 

da IN TRE-RO nº 9/2022. 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1163076&id_procedimento_atual=1159263&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=700288d2c1311bc25042eff9ad04afebb93d1d5938502e68a12025d2124bf1e47d9baa1b791b45f37f367c00f4839a82c14ee0cdee507cb069d737f27dd2dd90957128a09f0da8f3c137d11fe53b1d59995947b091ddfe406471e34dfe385b2e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1163076&id_procedimento_atual=1159263&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=700288d2c1311bc25042eff9ad04afebb93d1d5938502e68a12025d2124bf1e47d9baa1b791b45f37f367c00f4839a82c14ee0cdee507cb069d737f27dd2dd90957128a09f0da8f3c137d11fe53b1d59995947b091ddfe406471e34dfe385b2e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1134062&id_procedimento_atual=1159263&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=24b6193fbfaf081779e198f539172d9e45e1408be16cbede0bf71c6c61f6315e7d9baa1b791b45f37f367c00f4839a82c14ee0cdee507cb069d737f27dd2dd90957128a09f0da8f3c137d11fe53b1d59995947b091ddfe406471e34dfe385b2e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1106645&id_procedimento_atual=1159263&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=81127855462979d699a25c63504c8aa26f9ce318e0a5d52784f04126dfdf8bde7d9baa1b791b45f37f367c00f4839a82c14ee0cdee507cb069d737f27dd2dd90957128a09f0da8f3c137d11fe53b1d59995947b091ddfe406471e34dfe385b2e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1163076&id_procedimento_atual=1159263&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=700288d2c1311bc25042eff9ad04afebb93d1d5938502e68a12025d2124bf1e47d9baa1b791b45f37f367c00f4839a82c14ee0cdee507cb069d737f27dd2dd90957128a09f0da8f3c137d11fe53b1d59995947b091ddfe406471e34dfe385b2e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1160052&id_procedimento_atual=1159263&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=11ce4dd27522bdbd93bfbba7ccc8ab018559dcd774b68826eb14cc2c8641a5537d9baa1b791b45f37f367c00f4839a82c14ee0cdee507cb069d737f27dd2dd90957128a09f0da8f3c137d11fe53b1d59995947b091ddfe406471e34dfe385b2e
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Observa-se ainda, que no processamento da pretendida 

contratação direta observou-se o cumprimento dos requisitos legais da fase 

preparatória da contratação que, em não sendo um certame licitatório a 

própria Lei 14.133/2021 em seu art. 72 elencou  os documentos que devem 

instruir o processo de contratação, dispositivo também normatizado no 

âmbito deste Tribunal nos termos da IN n. 9/2022 que nos casos de 

contratação direta trouxe como obrigatórios o DFD (Solicitação de 

Contratação), Estimativa da despesa e TR/PB, acostados, respectivamente, 

aos autos nos eventos n. 1123873, 1124651 e 1099380, facultando 

a elaboração da instituição de uma equipe de planejamento, ETP e Mapa de 

Riscos e, em não havendo contrato, equipe de gestão de contrato, restando-

se justificada a ausência de tais documentos. 

Analisando minuciosamente cada um dos documentos de 

cunho obrigatório, percebe-se que todos mostram-se adequados ao regime 

da Lei 14.133/2021 e às regras da IN TRE-RO n. 9/2022, uma vez que 

contém todos os elementos tidos como essenciais, podendo-se extrair de 

suas leituras o cumprimento das  exigências legais para todos os processos 

licitatórios, inclusive para os casos de dispensa e inexigibilidade, dentre 

elas: a) a razão da escolha do fornecedor (dada a notória especialização 

nos termos do item 14.1 do TR-1127607); e b) a justificativa do preço  

(art. 72, incisos VI e VII, da Lei n. 14.133/2021 - a partir da juntada do 

documento denominado Informação Conclusiva do Valor Estimado - 

evento 1124651). 

No que diz respeito ao teor do  item 5.1 do TR (1127607) 

onde consta a informação de que o contrato será substituído pela nota de 

empenho, cabe registrar que, em que pese a Lei não incluir as situações de 

inexigibilidade no rol das contratações para as quais pode-se dispensar o 

instrumento de contrato, verifica-se que no caso sob análise, mesmo não 

sendo caso de dispensa de licitação, estamos diante eventual contratações 

que não resultem obrigações futuras e encontra-se dentro do limite de 

dispensa em razão do valor (R$ 59.906,02), aí incluídas as inexigibilidades 

de licitação, de modo que aplicando-se os princípios 

da  proporcionalidade, da celeridade  e da economicidade, não se mostra 

razoável admitir-se que esse novo diploma legal pretenda estabelecer um 

procedimento mais oneroso para a prática do ato, na contramão da 

mitigação dessa formalidade já pacificada no regime da Lei n. 8.666/93. 

A fim de evitar quaisquer incidentes à contratação, do 

caderno processual já se verifica que foi comprovada a inscrição da empresa 

que se pretende contratar no cadastro do Sistema de Cadastro de 

Fornecedores - SICAF (1125375), de acordo com a informação do senhor 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1159265&id_procedimento_atual=1159263&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=20054b1cc963d617c3b9cc73ca426fd81901ea2965bf732c4f7e2b7e3539e1b77d9baa1b791b45f37f367c00f4839a82c14ee0cdee507cb069d737f27dd2dd90957128a09f0da8f3c137d11fe53b1d59995947b091ddfe406471e34dfe385b2e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1160052&id_procedimento_atual=1159263&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=11ce4dd27522bdbd93bfbba7ccc8ab018559dcd774b68826eb14cc2c8641a5537d9baa1b791b45f37f367c00f4839a82c14ee0cdee507cb069d737f27dd2dd90957128a09f0da8f3c137d11fe53b1d59995947b091ddfe406471e34dfe385b2e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1134062&id_procedimento_atual=1159263&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=24b6193fbfaf081779e198f539172d9e45e1408be16cbede0bf71c6c61f6315e7d9baa1b791b45f37f367c00f4839a82c14ee0cdee507cb069d737f27dd2dd90957128a09f0da8f3c137d11fe53b1d59995947b091ddfe406471e34dfe385b2e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1163076&id_procedimento_atual=1159263&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=700288d2c1311bc25042eff9ad04afebb93d1d5938502e68a12025d2124bf1e47d9baa1b791b45f37f367c00f4839a82c14ee0cdee507cb069d737f27dd2dd90957128a09f0da8f3c137d11fe53b1d59995947b091ddfe406471e34dfe385b2e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1160052&id_procedimento_atual=1159263&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=11ce4dd27522bdbd93bfbba7ccc8ab018559dcd774b68826eb14cc2c8641a5537d9baa1b791b45f37f367c00f4839a82c14ee0cdee507cb069d737f27dd2dd90957128a09f0da8f3c137d11fe53b1d59995947b091ddfe406471e34dfe385b2e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1163076&id_procedimento_atual=1159263&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=700288d2c1311bc25042eff9ad04afebb93d1d5938502e68a12025d2124bf1e47d9baa1b791b45f37f367c00f4839a82c14ee0cdee507cb069d737f27dd2dd90957128a09f0da8f3c137d11fe53b1d59995947b091ddfe406471e34dfe385b2e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1160791&id_procedimento_atual=1159263&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=1c30d669433195d2e2fb36c4941dc5fcc6a7d9cb64864afee31a8991840ddbcd7d9baa1b791b45f37f367c00f4839a82c14ee0cdee507cb069d737f27dd2dd90957128a09f0da8f3c137d11fe53b1d59995947b091ddfe406471e34dfe385b2e
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Secretário da SAOFC, bem como a regularidade para contratar com a 

Administração Pública nos termos das certidões juntadas ao eventos 

n. 1124693, 1124699, 1124708, 1124709 e 1124711. 

Por fim, nos termos registrados no parecer da unidade 

jurídica deste Tribunal (1131129), ressalta-se a necessidade que a unidade 

demandante ao elaborar os documentos da fase de planejamento da contratação, 

utilize-se dos formulários padronizados no sistema SEI, vinculados à Lei nº 

14.133/2021 e devidamente aprovados pela Presidência deste Tribunal, de acordo 

com as especificidades de cada modalidade de contratação eventualmente definida, 

bem assim, que esmere no intuito de que participem do evento o maior  

número de pessoas possível, dando cumprimento aos princípios previstos 

no art. 5º da Lei nº 14.133/21 e aos que regem a Administração Pública, 

insculpidos no art. 37 da Carta Magna 

Diante do exposto e da necessidade da contratação, com 

base nas atribuições de competências conferidas pela Portaria GP nº 

66/2018: 

I  - Aprovo o Termo de Referência  n. 1/2024-

PRES/EJE-RO (1127607) uma vez que possui os elementos mínimos 

essenciais definidos no inciso XXIII e alíneas, do artigo 6º,  § 1º do art. 40 e 

no art. 150 da Lei n. 14.133/2020 c/c com o §1º do art. 10 e §1º do art. 15 

da IN TRE-RO n. 9/2022, bem como todos os elementos constitutivos da 

etapa de planejamento nos termos do item do 15 do anexo VIII da 

IN n. 9/2022; 

II - Aprovo o valor estimado constante da informação 
conclusiva de evento n. 1124651 em cumprimento ao item 40 do Anexo II da 

Resolução 215/2015/CNJ alterado pela Portaria 57/2023/CNJ e ao Acórdão 

TCU 2622/2015 - Plenário; 

III - Autorizo a despesa, de forma direta, por 

inexigibilidade  de licitação, com fundamento no art. 74, III, "f" da lei nº 

14.133/2022, em razão da inviabilidade de competição; 

IV - Adjudico o objeto à empresa PAULA STHEFANI DE 

CARLI LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.º 42.921.701/0001-03, e autorizo a 

emissão de Nota de Empenho no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais); 

e 

V -   Determino divulgação do extrato da nota de 

empenho, juntamente com o ato autorizativo e demais documentos 

necessários no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sítio 

eletrônico oficial do TRE-RO, em cumprimento ao comando constante 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1160094&id_procedimento_atual=1159263&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=194fc9d22a960da135a02935fe2edb3122744259d249411f3c9b01303b686e147d9baa1b791b45f37f367c00f4839a82c14ee0cdee507cb069d737f27dd2dd90957128a09f0da8f3c137d11fe53b1d59995947b091ddfe406471e34dfe385b2e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1160100&id_procedimento_atual=1159263&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=9287b06bd0558175fe8afcba039c5744b395272a44113da1fbf897b3646518737d9baa1b791b45f37f367c00f4839a82c14ee0cdee507cb069d737f27dd2dd90957128a09f0da8f3c137d11fe53b1d59995947b091ddfe406471e34dfe385b2e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1160109&id_procedimento_atual=1159263&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=ba9a51f44064371173e7d4b809353383bdadf12f66af2ba6a2ce1626a66d51847d9baa1b791b45f37f367c00f4839a82c14ee0cdee507cb069d737f27dd2dd90957128a09f0da8f3c137d11fe53b1d59995947b091ddfe406471e34dfe385b2e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1160110&id_procedimento_atual=1159263&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=69be921f7b97293987704cb084b95859e1b61d220018862ba01ee0ae2fc718f37d9baa1b791b45f37f367c00f4839a82c14ee0cdee507cb069d737f27dd2dd90957128a09f0da8f3c137d11fe53b1d59995947b091ddfe406471e34dfe385b2e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1160112&id_procedimento_atual=1159263&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=97d57b158dde34410f64f2f0713a303297964fb4ac11085fd5ad0bc9e4c8c9a67d9baa1b791b45f37f367c00f4839a82c14ee0cdee507cb069d737f27dd2dd90957128a09f0da8f3c137d11fe53b1d59995947b091ddfe406471e34dfe385b2e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1166659&id_procedimento_atual=1159263&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=0f4251aa1aba1747bc4744ba9efb7f1622ed4c696b6bf19e7acc26b8688129367d9baa1b791b45f37f367c00f4839a82c14ee0cdee507cb069d737f27dd2dd90957128a09f0da8f3c137d11fe53b1d59995947b091ddfe406471e34dfe385b2e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1163076&id_procedimento_atual=1159263&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=700288d2c1311bc25042eff9ad04afebb93d1d5938502e68a12025d2124bf1e47d9baa1b791b45f37f367c00f4839a82c14ee0cdee507cb069d737f27dd2dd90957128a09f0da8f3c137d11fe53b1d59995947b091ddfe406471e34dfe385b2e
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1160052&id_procedimento_atual=1159263&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=11ce4dd27522bdbd93bfbba7ccc8ab018559dcd774b68826eb14cc2c8641a5537d9baa1b791b45f37f367c00f4839a82c14ee0cdee507cb069d737f27dd2dd90957128a09f0da8f3c137d11fe53b1d59995947b091ddfe406471e34dfe385b2e
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2236
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2236
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/4981
https://www.trt13.jus.br/wikiadm/upload/a/a4/ACORDAO_TCU_2622-2015.pdf
https://www.trt13.jus.br/wikiadm/upload/a/a4/ACORDAO_TCU_2622-2015.pdf
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do Parágrafo único do art. 72 e no art. 94 da Lei 14.133/2021 c/c o disposto 

no item 28 do ANEXO VIII da IN TRE-RO n. 9/2022. 

À SAOFC para continuidade do processamento do feito, 

com emissão de nota de empenho. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por LIA MARIA ARAÚJO 

LOPES, Diretora Geral, em 18/03/2024, às 11:43, conforme art. 1º, III, "b", da 

Lei 11.419/2006. 
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